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GESTÃO DEMOCRÁTICA NAS ESCOLAS PÚBLICAS E SEUS ELEMENTOS 
CONSTITUINTES

MAURA ANTÔNIA LIMA

RESUMO
Atualmente, questões relacionadas à gestão escolar e democrática nas escolas públicas têm sido alvo 
de inúmeras discussões, uma vez que o tema está diretamente relacionado à qualidade do ensino, a 
melhoria do trabalho e o exercício da cidadania. No caso da formação de gestores, é discutido no 
âmbito das políticas públicas e está entre as profissões que não recebem a devida formação para a 
função, demonstrando que a gestão democrática ainda encontra alguns percalços no caminho. Sendo 
assim, o presente artigo teve por a identificação de alternativas de investigação que apontem para a 
construção de uma gestão pública democrática de qualidade; e como objetivos específicos, a análise 
de questões educativas que permeiam a aprendizagem e os novos desafios que se fazem presentes 
no processo de construção da gestão escolar democrática, em relação às demandas que a escola 
enfrenta na atualidade e em meio a uma sociedade que se democratiza e se transforma. A presente 
pesquisa caracterizou-se como uma revisão da literatura a respeito do tema. Os resultados indicaram 
que os desafios enfrentados pela gestão democrática envolve a necessidade das escolas em se 
organizar democraticamente, pois só poderá desempenhar um papel transformador se atuar em 
alinhamento com todos os que integram o espaço educativo para atender aos interesses dos 
estudantes para a ampliação de seus conhecimentos.

Palavras-chave: Educação Básica. Formação. Inclusão. Participação. 

INTRODUÇÃO

A gestão democrática na educação formal está associada ao estabelecimento de mecanismos 
legais e institucionais e com a organização de ações que possam proporcionar a participação social de 
todos aqueles que fazem parte do universo escolar, das políticas educacionais, das ações pertinentes 
ao planejamento, tomadas de decisões, definição de recursos e as necessidades de investimentos, na 
execução das deliberações coletivas, na avaliação da escola e das políticas educacionais aplicadas para 
o contexto educacional. 

Considera-se que o ato de educar traz consigo a exigência de práticas próprias das relações 
humanas, pois no espaço escolar o educador convive e estabelece relações com o sujeito da aprendizagem 
de diferentes formas e que são influenciados por diversos fatores como a habitação, as crenças, a classe 
social a que pertence, a educação que recebe de seus pais, o ambiente familiar, entre outros fatores 
que podem influenciar seu modo de ser. Daí a importância do espaço educativo ser um lugar onde se 
exerça a prática democrática, para que se possa construir que em toda a sua dimensão o respeito às 
diferenças, a consciência ética, o estímulo à participação de toda a comunidade escolar e o incentivo 
da mesma para todas as ações que permeiam a gestão democrática da escola. 

No presente estudo analisa-se a importância da gestão democrática e participativa no âmbito 
escolar e a efetiva participação de todos os envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. Para o 
desenvolvimento da mesma coloca-se em questão o caráter inovador e democrático da educação 
escolar, o papel do gestor diante da problemática desse novo modelo a ser estabelecido e os limites 
vigentes desse modelo de administração.

O estudo se justifica pela necessidade do entendimento de novas ideias e posturas que são 
efetuadas por estudiosos em relação ao assunto em questão e para ampliar conhecimentos no que diz 
respeito às relações que devem ser estabelecidas no espaço escolar que visem a real formação dos 
alunos da escola pública e a sua inserção no mercado de trabalho e no espaço social de que fazem parte. 
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Os objetivos estabelecidos para tal estudo se voltam para a identificação de alternativas de 
investigação que apontem para a construção de uma gestão pública democrática de qualidade, a análise 
de questões educativas que permeiam a aprendizagem e os novos desafios que se fazem presentes 
no processo de construção da gestão escolar democrática, em relação às demandas que a escola 
enfrenta na atualidade e em meio a uma sociedade que se democratiza e se transforma.

A metodologia utilizada para o desenvolvimento do presente estudo é a bibliográfica que é efetuada 
através da leitura de artigos, documentos e obras de alguns autores sobre o assunto. Diante de tais posturas 
poder-se-á chegar a algumas conclusões a respeito do assunto e essas, sem dúvida, facilitar o trabalho 
pedagógico e a vida educativa de muitas pessoas que estão envolvidas com a educação escolar.

A FORMAÇÃO DOS GESTORES 

Segundo Weber (2003), pensar sobre a formação de professores pelas instituições formadoras 
no Brasil faz com que se pense também na relação entre Educação e sociedade ou entre Educação e 
Estado, pois isso remete à questão da transformação social e da luta pela construção da democracia. 

Em sociedades contemporâneas, o Estado continua a mediar as necessidades educacionais e 
os meios de atendê-las. Essa mediação acontece através dos projetos político-sociais que são 
determinados ou quando se obtêm adesão em conjunturas determinadas, se expressam em interesses 
e se concretizam por intermédio de propostas e ações de governos. 

Nesse sentido, Weber afirma que: 

(...) a escola constitui a instância social que apresenta o conhecimento 
produzido ao longo da história da humanidade, tendo, portanto, uma 
tarefa a cumprir na organização do pensamento de novas gerações, 
fundamento do exercício da cidadania e da ação consciente na 
consecução de um projeto de sociedade. (WEBER, 2003, p. 1133).

 Luck (2000) ressalta as competências a serem apresentadas pelo diretor da unidade escolar, 
pois lhe é exigido um exercício de múltiplas competências e habilidades que muitas vezes vai além de 
sua formação. Há de se entender que essas competências, muitas vezes, podem se apresentar como 
um grande desafio, cabendo-lhes ter automotivação para seu desenvolvimento, no entanto, lembrando 
a existência da responsabilidade dos sistemas de ensino para que sejam organizadas experiências que 
sejam capazes de orientar seus gestores nesse processo. 

Nesse contexto de ideias Luck (2000) ressalta que: 

Considerando-se, de um lado, essa multiplicidade de competências, e 
de outro, a dinâmica constante das situações, que impõe novos 
desdobramentos e novos desafios ao gestor, não se pode deixar de 
considerar como fundamental para a formação de gestores, um 
processo de formação continuada além de programas específicos e 
concentrados, como é o caso da formação em cursos de Pedagogia bem 
como em cursos de pós-graduação, assim como os frequentes cursos 
de extensão oferecidos e/ou patrocinados pelos sistemas de ensino 
(LUCK, 2000, p. 29).

Para a autora, nenhum sistema de ensino ou escola pode ser melhor que a habilidade de seus 
dirigentes, pois, mesmo que haja melhoria do currículo formal ou a introdução de métodos e técnicas 
inovadores, há de serem acompanhados pelo empenho da capacitação dos dirigentes.

Luck (2000) ressalta que a responsabilidade educacional exige profissionalismo, pois não se 
admite mais que os dirigentes escolares aprendam em serviço, através do ensaio e erro, sobre como 
resolver conflitos e atuar convenientemente em situações de tensão, desenvolver trabalho em equipe, 
monitorar resultados, planejar e implementar o projeto político pedagógico da escola, promover a 
integração escola comunidade, criar novas alternativas de gestão, realizar negociações, como mobilizar 
e manter mobilizados atores na realização das ações educacionais, manter um processo de comunicação 
e diálogo abertos, estabelecer unidade na diversidade, planejar e coordenar reuniões eficazes ou 
articular interesses diferentes.  

Nesse sentido Weber (2003) afirma ser a dimensão política do processo de profissionalização 
do professorado uma vertente a ser explorada, para que seja possível apreender a complexidade de 
um processo que ultrapassa o debate sobre a docência e a educação escolar. É através desse processo 
que se tornam presentes as marcas da luta pela construção da democracia. 
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Pensando sobre as políticas federais, Ferreira (2006) afirma que o processo de formação 
continuada de gestores da educação básica foi priorizado a partir de 2003, pela necessidade de haver 
um tipo de gestão mais eficiente e que fosse encarada como elemento essencial para a boa qualidade 
do sistema de ensino e da escola. No gestor estava centralizada a responsabilidade pela elevação da 
qualidade do ensino nas escolas públicas, além do que a necessidade de ser através da gestão democrática 
um meio para a conquista social. 

Nesse contexto de mudanças surgem novas prioridades, tendo destaque a formação para a 
gestão democrática da educação, para que esteja comprometida com a qualidade da formação humana. 
A educação e a formação de profissionais, a escola e sua gestão, que devem ser fundamentados, 
firmados, explicitados, compreendidos e compartilhados através das tomadas de decisões que enfatizam 
a formação dos cidadãos. 

ELEMENTOS CONSTITUINTES DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Araújo (2000) aponta como elementos constitutivos dessa forma de gestão a participação, a 
autonomia, a transparência e a pluralidade de ideias. Como instrumentos de ação, surgem as instâncias 
diretas e indiretas de deliberação, tais como os conselhos e similares, que propiciam espaços de 
participação e de criação da identidade do sistema de ensino e da escola. 

Araújo (2000), explica que a gestão democrática trabalha no sentido da construção coletiva do 
Projeto Político Pedagógico, sendo estratégia fundamental para sua emancipação e para a transformação 
social, pois a autonomia da escola necessita ser conquistada a partir da democratização tanto interna 
como externa, através da politização do espaço educativo para poder construir o desenvolvimento de 
duas facetas importantes da autonomia escolar que é a autonomia da escola e a autonomia dos sujeitos 
sociais que a integram.

Segundo Paro (1996) existem algumas concepções que permeiam a organização de gestão 
escolar que refletem na prática educativa e apresentam embasamento teórico filosófico, pois a ação 
educativa se configura como o principal objetivo da escola para que o indivíduo possa obter uma 
educação de qualidade. 

Libâneo (2003) ressalta que a organização da escola e a gestão escolar se traduzem pelo conjunto 
de normas e diretrizes, pela estrutura organizacional, as ações e procedimentos que asseguram a 
racionalização do uso de recursos humanos, materiais, financeiros e intelectuais, a coordenação e o 
acompanhamento do trabalho das pessoas. A organização e gestão da escola visam o provimento das 
condições, meios e recursos necessários para o bom funcionamento da escola e do trabalho pedagógico 
do professor em sala de aula, a promoção do envolvimento de todo o grupo educativo para que, assim, 
se possa garantir a aprendizagem a todos os alunos.

Nessa perspectiva o autor lembra da necessidade do envolvimento e da responsabilidade de 
cada integrante do processo educacional. Profissionais da educação e o Estado devem assumir suas 
responsabilidades para que a escola possa refletir-se como um “espelho educativo” para todos e a ação 
pedagógica possa abranger todos os segmentos que compõem o espaço educativo.

OS ÓRGÃOS COLEGIADOS

Para que a gestão escolar se efetive democraticamente há que se considerar a presença de 
alguns órgãos que investem no processo de construção da autonomia dos sujeitos que fazem parte do 
contexto educativo para que haja o compartilhamento de decisões num trabalho coletivo que garanta 
a construção da cidadania e a efetivação do processo democrático.  

Esse direito se encontra no inciso III, do art. 13 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) e significa a necessidade de se priorizar o processo de aprendizagem do aluno e possibilitar 
condições para a prática cidadã. A Constituição Federal de 1988 dispõe no inciso VI, do artigo 206, 
ressalta que a educação escolar será ministrada com base em princípios, estando entre eles a “gestão 
democrática do ensino público, na forma da lei”.

Nesse sentido, o Portal Educação (2013) ressalta que existem alguns órgãos colegiados que 
desempenham importante papel para o desenvolvimento do espaço democrático na escola e considera 
que a legislação nacional já aponta para isso. Um desses órgãos que se destaca no  contexto  educativo 
é Conselho de Escola, pois ele se estabelece como forma de participação e promoção do diálogo da 
comunidade educacional. 
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Considera-se que o Conselho Escolar seja parte constitutiva da estrutura da gestão da escola 
e deve ser concebido como seu órgão máximo de deliberação. Através do Conselho de Escola as decisões 
são tomadas coletivamente, sendo que nenhum de seus membros pode tomar decisões fora do colegiado 
sem o conhecimento de seus pares.  

Vasconcellos (2007) explica que o Conselho Escolar deve ser um espaço de exercício autêntico 
do diálogo, do poder de decisão, sendo através dele a conquista da condição de sujeitos históricos de 
transformação, na busca do bem comum no âmbito da escola e de suas relações.  Através da junção de 
diferentes segmentos da escola como diretores, professores, equipe pedagógica, funcionários 
administrativos, alunos, pais, entre outros, seu papel assume importância fundamental no que diz 
respeito ao processo de democratização e de construção da cidadania. 

O Plano de Desenvolvimento da Educação considera a importância dos Conselhos Escolares 
através do Decreto n. 6.094/07 que foi lançado em 24 de abril de 2007. O mesmo dispõe sobre a 
implementação do “Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação", programa estratégico do PDE, 
que define 28 diretrizes pautadas em resultados de avaliação de qualidade e de rendimento dos 
alunos. Nesse plano, a meta de número 25 traz em seu contexto a necessidade de “Fomentar e apoiar os 
conselhos escolares, envolvendo as famílias dos educandos, com as atribuições, dentre outras, de zelar 
pela manutenção da escola e pelo monitoramento das ações e consecução das metas do compromisso”.

De acordo com o Plano de Desenvolvimento da Educação, a atuação do Conselho Escolar está 
fixada nas decisões coletivas, com funções voltadas para as ações deliberativas, consultivas, mobilizadoras 
e fiscalizadoras. É composto pelo diretor da escola, representante dos alunos, representante dos pais 
ou responsáveis pelos alunos, representante dos professores, representante da equipe pedagógica, 
representante dos trabalhadores da educação não docentes e representantes da comunidade local. 

Ao Conselho Escolar cabem as atribuições de atuar como corresponsável pela gestão da escola, 
participar das questões que envolvem a vida escolar dos alunos, participar da discussão sobre questões 
específicas relativas à aprendizagem como a elaboração do projeto político pedagógico e questões 
que envolvem a avaliação escolar, na elaboração do regimento escolar, a participação da elaboração 
do calendário escolar, na elaboração do plano de aplicação de recursos financeiros junto à Associação 
de Pais e Mestres, a participação dos conselhos de classe e de outros movimentos de avaliação do 
processo educacional e, também a participação em discussões e a busca de soluções de problemas 
cotidianos da escola  que sejam de interesse coletivo. 

Segundo o Portal Educação (2013), outro órgão colegiado que tem papel importante para o 
processo de desenvolvimento da gestão democrática é a Associação de Pais e Mestres – APM –. Se 
configura como um órgão que representa pais e profissionais da escola. Atua de maneira conjunta com 
o objetivo de estabelecer medidas de interesse coletivo, com espírito de liderança, responsabilidade, 
respeito a coletividade educacional e a legislação vigente.

A Associação de Pais e Mestres se constitui como pessoa jurídica de direito privado, não 
apresentando caráter político-partidário, religioso, racial e nem fins lucrativos. Tem como seu 
representante máximo o presidente que responde pelas obrigações sociais da comunidade escolar. 
Efetua movimentação financeira em bancos como recebimento e aplicação das verbas públicas, de 
convênios da mantenedora na esfera municipal, estadual ou federal, advindas do Programa Dinheiro 
Direto na Escola – PDDE – como Unidade Executora (UEx) de cunho social. 

Souza (2015) explica que a Associação de Pais e Mestres auxilia no gerenciamento dos recursos 
financeiros, incluindo as verbas públicas que são destinadas a escola através do Programa Dinheiro 
Direto na Escola – PDDE, parcerias, convênios e doações. No envolvimento com os outros órgãos 
colegiados existentes têm poder para mostrar ao grupo gestor a visão da comunidade sobre as atividades 
que são propostas pela escola, assim como contribuir para mobilizar recursos humanos e materiais, 
estabelecer parcerias e colaborar para a melhoria da qualidade do ensino. Também apresenta estatuto 
próprio e representantes devidamente registrados em cartório, devendo anualmente se organizar, 
elaborar e realizar a prestação de contas dos recursos utilizados.

De acordo com o Portal Educação (2013), a Associação de Pais e Mestres apresenta fundamental 
importância no contexto educativo, pois pode colaborar com a direção da escola para atingir os objetivos 
educacionais propostos no projeto pedagógico, representar as aspirações da comunidade e dos pais 
de alunos perante a escola, mobilizar os recursos humanos, materiais e financeiros da comunidade para 
ajudar a escola, estabelecer parcerias, colaborar para a melhoria do ensino e da aprendizagem, 
desenvolver atividades de assistência ao escolar nas áreas socioeconômica e de saúde, ajudar no que 
diz respeito à conservação da infraestrutura escolar, de  equipamentos e  instalações, ajudar na promoção 
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de atividades culturais e de lazer que envolva a participação conjunta de pais, professores, alunos e 
comunidade,  acompanhar a execução de pequenas obras de construção ou reforma no prédio escolar, 
verificar recursos aplicados para posterior prestação de contas, colaborar na programação do uso do 
prédio da escola pela comunidade, inclusive nos períodos ociosos, ampliando-se o conceito de escola 
como um centro de atividades comunitárias, favorecer o entrosamento entre pais e professores 
possibilitando informações relativas aos objetivos educacionais e as condições financeiras da escola.

O Portal Educação (2013) declara esse órgão se constituindo da seguinte forma:

- Assembleia geral: órgão soberano constituído pela totalidade de seus associados, deve reunir-
se uma vez por semestre, extraordinariamente, sempre que necessário;

- Diretoria: órgão executivo e coordenador, com reuniões mensais; 

- Conselho deliberativo: órgão que decide e coordena as ações da APM, com reuniões 
semestrais;

- Conselho fiscal: órgão de controle e fiscalização das ações deve reunir-se com o conselho 
deliberativo.

Assim, considera-se que todas as atividades desenvolvidas pela Associação de Pais e Mestres 
sejam de suma importância para que os objetivos propostos pela escola sejam atingidos e para a 
efetivação do processo de construção da gestão escolar democrática.

Entende-se que outro órgão colegiado importante constituído no espaço escolar seja o Grêmio 
Estudantil. É organizado e composto apenas pelos alunos da unidade escolar, sendo uma das primeiras 
oportunidades que os jovens têm em participar de maneira organizada das decisões de uma instituição 
para poderem agir com uma perspectiva política em benefício da escola, da qualidade de ensino e da 
aprendizagem de todos.

Nesse sentido Mancini (2006) explica que:

Há de se considerar, então, que os jovens inseridos no espaço escolar 
têm suas vivências e experiências nesse espaço e é nele que também 
terão, ao menos em parte, sua subjetividade constituída a partir das e 
nas relações que aí estabelece com seus pares – os colegas, 
professores, coordenadores; enfim, é nessa rede de relações mantidas 
com os outros sujeitos que ele se constituirá como sujeito social, bem 
como construirá sua singularidade (MANCINI, 2006, p. 62).

O autor considera que, através do Grêmio Escolar, os alunos podem participar da administração 
da escola através da colocação de suas ideias e opiniões, com maiores oportunidades para uma participação 
responsável no espaço educacional. Com sua atuação podem ser estimulados a defender os interesses 
comuns de todos os alunos, numa ação formadora da construção da visão crítica do ato político.

Considera-se fazer parte de suas responsabilidades a busca por parcerias para serem firmadas 
com a direção escolar, equipe pedagógica, professores, funcionários administrativos, Conselho Escolar 
e Associação de Pais e Mestres. Assim, o Grêmio poderá ter uma atuação efetiva em prol dos alunos, 
da escola e da comunidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após as considerações efetuadas pelos autores abordados considera-se a importância da 
participação de todos os setores da escola - educadores, alunos, funcionários e pais nas decisões sobre 
seus objetivos e seu funcionamento, para que a gestão da escola possa realmente ser democrática e 
com melhores condições para oferecer aos estudantes o ensino com qualidade. Percebe-se que na 
atualidade não existam mais condições para a administração escolar com caráter centralizador na 
pessoa do diretor, pois a maneira tradicional de dirigir uma escola já não é tão bem aceita pelo público 
que a frequenta.

Para isso, a escola necessita se organizar democraticamente, pois só poderá desempenhar um 
papel transformador se atuar em alinhamento com todos os que integram o espaço educativo e se 
organizar para atender aos interesses de todos os estudantes para a ampliação de seus conhecimentos. 

A escola e a equipe que nela atua já não conseguem trabalhar isoladas do contexto social que 
as rodeiam. Faz-se necessário o contato direto com a realidade e com o espaço social em que ela se 
encontra inserida, sendo fundamental manter suas portas abertas para ouvir o outro e considerar suas 
colocações em relação às questões que permeiam o ato educativo.
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Todas as ações que envolvem o ato educativo necessitam estar voltadas para o reconhecimento 
de que o objetivo principal a ser alcançado é a promoção do aluno para patamares do conhecimento 
que sejam mais altos do que o mesmo se encontra no momento. Isso significa ajudar o aluno crescer, 
a completar-se como ser humano, como pessoa e como cidadão.

Portanto, a participação de todos os sujeitos que compõem a comunidade escolar é de 
fundamental importância, uma vez que o espaço escolar deve ser reflexivo, dinâmico, ativo e crítico 
em relação ao meio social de que faz parte para que, juntos, possam transformá-lo através do exercício 
da democracia que torna as pessoas conscientes de sua própria função no mundo. 
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